
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2186223 - MG (2022/0248267-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA 
DE PÁSSARO SILVESTRE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICÁVEL. LEGALIDADE E HIGIDEZ DA AUTUAÇÃO. 
CONVERSÃO DA PENALIDADE DE MULTA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. ATO DISCRICIONÁRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem trata-se de ação contra Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, pleiteando, em 
suma, a anulação do auto de infração do qual resultou a imposição de multa 
ambiental por cometimento de infração consistente na manutenção de 
pássaro silvestre em cativeiro.

II - A sentença julgou o pedido improcedente. O Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região reformou parcialmente a sentença para 
determinar a conversão da penalidade de multa em prestação de serviços de 
conservação ambiental.

III - A circunstância versada não encontra óbice na Súmula n. 7 
desta Corte.

IV - O exame da pretensão recursal apresentada pelo Ibama, 
fundamentada essencialmente na arguição de ofensa a dispositivos legais e 
aplicação de tese estritamente jurídica, prescinde da emissão de juízo sobre 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como do 
revolvimento de matéria fática, exigindo apenas a revaloração jurídica dos 
fatos e provas incontroversos.

V - O Tribunal a quo, ao refutar a tese de insignificância da 
conduta lesiva ao meio ambiente, reconheceu a legalidade e higidez do auto 
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de infração que culminou na imposição da sanção em apreço.

VI - Diante da situação delineada, o aresto vergastado encontra-
se em dissonância com o entendimento consolidado desta Corte Superior, 
firme no sentido de que a substituição da pena de multa por medidas 
alternativas situa-se no âmbito da discricionariedade da administração 
pública, não possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de 
legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo, notadamente quando não 
atendidos os pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da 
conversão.

VII - Correta, portanto, a decisão recorrida que conheceu 
parcialmente do recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento para 
reconhecer a legalidade da multa outrora imposta, julgando improcedente a 
ação originária.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2186223 - MG (2022/0248267-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA 
DE PÁSSARO SILVESTRE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICÁVEL. LEGALIDADE E HIGIDEZ DA AUTUAÇÃO. 
CONVERSÃO DA PENALIDADE DE MULTA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. ATO DISCRICIONÁRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem trata-se de ação contra Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, pleiteando, em 
suma, a anulação do auto de infração do qual resultou a imposição de multa 
ambiental por cometimento de infração consistente na manutenção de 
pássaro silvestre em cativeiro.

II - A sentença julgou o pedido improcedente. O Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região reformou parcialmente a sentença para 
determinar a conversão da penalidade de multa em prestação de serviços de 
conservação ambiental.

III - A circunstância versada não encontra óbice na Súmula n. 7 
desta Corte.

IV - O exame da pretensão recursal apresentada pelo Ibama, 
fundamentada essencialmente na arguição de ofensa a dispositivos legais e 
aplicação de tese estritamente jurídica, prescinde da emissão de juízo sobre 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como do 
revolvimento de matéria fática, exigindo apenas a revaloração jurídica dos 
fatos e provas incontroversos.

V - O Tribunal a quo, ao refutar a tese de insignificância da 
conduta lesiva ao meio ambiente, reconheceu a legalidade e higidez do auto 
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de infração que culminou na imposição da sanção em apreço.

VI - Diante da situação delineada, o aresto vergastado encontra-
se em dissonância com o entendimento consolidado desta Corte Superior, 
firme no sentido de que a substituição da pena de multa por medidas 
alternativas situa-se no âmbito da discricionariedade da administração 
pública, não possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de 
legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo, notadamente quando não 
atendidos os pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da 
conversão.

VII - Correta, portanto, a decisão recorrida que conheceu 
parcialmente do recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento para 
reconhecer a legalidade da multa outrora imposta, julgando improcedente a 
ação originária.

VIII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Ovídio Alves de Oliveira ajuizou ação contra Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, pleiteando, em suma, a 

anulação do auto de infração do qual resultou a imposição de multa ambiental por 

cometimento de infração consistente na manutenção de pássaro silvestre em cativeiro.

A sentença julgou o pedido improcedente (fls. 117-119).

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reformou parcialmente a sentença, 

nos termos assim ementados (fl. 174):

AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. AUTO DE 
INFRAÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA DE PÁSSARO SILVESTRE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCABÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. DESNECESSIDADE DE 
GRADAÇÃO DAS PENALIDADES. CONVERSÃO DA PENA DE MULTA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 72, § 4º, DA LEI 9.605/1998. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA

I – Não há que se falar em insignificância da conduta correspondente à manutenção 
em cativeiro de espécime da fauna silvestre, tendo em vista que, conforme já decidiu o 
Superior Tribunal de Justiça, “toda conduta de degradação ambiental lesiona o bem jurídico 
tutelado, pois a defesa de nossas biotas perpassa pela prevenção e preservação, logo, por 
mais que o dano seja ínfimo(baixa destruição da biota), a lesão à educação socioambiental 
afasta o requisito da mínima lesividade da conduta” (AREsp 667867/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 23/10/2018).

II - A legislação em vigor não condiciona a aplicação das demais sanções 
administrativas ambientais à prévia advertência pelo órgão fiscalizador, consoante se extrai 
da interpretação do art. 72, §§ 1° e 2°, da Lei 9.605/98, que deixa clara a cumulatividade 
entre sanções, ao pontuar que a advertência pode ser aplicada "sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste artigo". Precedentes.
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III - Estão satisfeitas as premissas que recomendam a substituição da multa por 
prestação de serviços em prol do meio ambiente, nos termos do art. 72, § 4º, da Lei 
9.605/98, mormente quando a submissão do infrator a cursos e projetos de educação 
ambiental poderá surtir o efeito preventivo e pedagógico desejado pela responsabilidade 
administrativa ambiental.

IV – Apelação parcialmente provida. Sentença parcialmente reformada. Inaplicável, 
na espécie, do art. 85, § 11, do CPC, pois o julgado monocrático foi proferido ainda na 
vigência do diploma processual civil anterior.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

- Ibama interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, alegando a violação dos art. 72, § 4º da Lei n. 9.605/1998, arts. 139 e 145 do 

Decreto n. 6.514/2008, sustentando que o benefício legal de conversão da pena de multa 

em prestação de serviços é ato discricionário do Ibama, observado seu interesse e 

oportunidade, motivo pelo qual não poderia o Poder Judiciário estabelecer a conversão, 

por estar adentrando o mérito administrativo.

Aduziu, ainda, a negativa de vigência aos arts. 141 a 145, e 148, do Decreto n. 

6.514/2008, tendo em vista que o acórdão recorrido, ao determinar a conversão da multa 

em prestação de serviços, teria deixado de observar o regramento próprio do referido 

instituto legal.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 201-208) e o Tribunal de origem 

inadmitiu o recurso especial (fls. 210-212), tendo sido interposto o presente agravo.

A decisão recorrida, tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para 

reconhecer a legalidade da multa outrora imposta, julgando improcedente a ação 

originária".

Na petição de agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os 

seguintes argumentos:

Ao apreciar o recurso interposto, adentrou-se aos fundamentos de fato (e de direito) 
que alicerçaram o acórdão regional, precipuamente que a multa não observa os preceitos da 
razoabilidade e proporcionalidade, dada a insignificância da lesão ambiental. Posto isso, ao 
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se imiscuir em tais fundamentos, balizas das decisões das Cortes ordinárias, esse Eg. STJ 
avança em competência que lhe é vedada por enunciado sumular de sua própria caneta 
(Súmula 07/STJ). É que analisar os aspectos atinentes à conversão da multa em advertência, 
assim como os aspectos de razoabilidade e proporcionalidade, que devem ficar restritos às 
instâncias ordinárias, refuge à competência da Corte Superior. Até porque a determinação da 
aplicação dos preceitos de razoabilidade e proporcionalidade levam em consideração 
aspectos fáticos do processo (insignificância, mínima lesão etc.). Portanto, o recurso não 
deveria ter sido conhecido, quiçá provido. Nesse sentido, é a reiterada jurisprudência desse 
Col. Superior Tribunal de Justiça, ao estabelecer que a revisão da penalidade aplicada em 
face de infração ambiental esbarra no óbice da Súmula 07/STJ. Ilustrativamente: [...]

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre acentuar que, em que pesem as alegações formuladas pelo 

recorrente, a circunstância versada não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

De fato, verifica-se que a Corte de origem decidiu pela a substituição da 

penalidade administrativa, na hipótese, com base nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Ocorre que, o exame da pretensão recursal apresentada pelo Ibama, 

fundamentada essencialmente na arguição de ofensa a dispositivos legais e aplicação de 

tese estritamente jurídica, prescinde da emissão de juízo sobre os referidos preceitos, bem 

como do revolvimento de matéria fática, exigindo apenas a revaloração jurídica dos fatos 

e provas incontroversos.

Nesse contexto, diversamente do que aduz o agravante, o Tribunal a quo, ao 

refutar a tese de insignificância da conduta lesiva ao meio ambiente, reconheceu a 

legalidade e higidez do auto de infração que culminou na imposição da sanção em apreço.

Diante da situação fática bem delineada nas instâncias ordinárias, constatou-se 

que o aresto vergastado encontra-se em dissonância com o entendimento consolidado 

desta Corte Superior, firme no sentido de que a substituição da pena de multa por 

medidas alternativas situa-se no âmbito da discricionariedade da administração pública, 

não possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de legalidade, imiscuir-se 

no mérito administrativo, notadamente quando não atendidos os pressupostos e requisitos 
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necessários ao deferimento da conversão, como é o caso dos autos. A propósito, 

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. FLORESTA NATIVA. AMAZÔNIA 
LEGAL. DESTRUIÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. EMBARGOS. DESCONSTITUIÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
211/STJ, 282, 356/STF. PENALIDADES. SUBSTITUIÇÃO. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - Ibama objetivando a desconstituição do Auto 
de Infração e do Termo de Embargo, ambos lavrados pela autarquia ambiental, em razão da 
destruição de 4,6476ha (quatro hectares, sessenta e quatro ares e setenta e seis centiares) de 
floresta nativa, na região da Amazônia Legal, sem licença da autoridade competente.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial e julgar 
improcedentes os pedidos.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 
provas e dos fatos. "Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos 
autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica". 
(AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator 
para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 
20/11/2018).

V - Esta Corte pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Presente, no caso, o prequestionamento da matéria alegadamente violada, é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, não se aplica o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
substituição da pena de multa por medidas alternativas se encontra no âmbito 
da discricionariedade da administração pública, não possibilitando ao Poder Judiciário, nos 
limites do controle de legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo, mormente quando 
não atendidos os pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da conversão, como é 
o caso dos autos.

VII - No que concerne à alegação de violação dos arts. 72, § 4º, da Lei n. 9.605/1998, 
e dos arts. 139, 141, 142, 143, 144, 145 e 148, todos do Decreto n. 6.514/2008, com razão 
o Ibama. A esse respeito, são os seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.948.085/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e REsp n. 
1710683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, 
DJe 25/5/2018).

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2146416/RR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe 16/03/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GACEN. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. IMPUGNAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, 
AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, objetivando a anulação do auto de 
infração do qual resultou a imposição de multa ambiental por cometimento da infração de 
manutenção de animais silvestres em cativeiro.
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II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para, mantido o auto de infração, determinar a conversão da pena 
de multa em prestação de serviços. Esta Corte conheceu do agravo para dar provimento ao 
recurso especial no sentido de julgar improcedente o pedido original.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera 
revaloração jurídica das provas e dos fatos. "Exige-se, para tanto, que todos os elementos 
fático-probatórios estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, 
desnecessária a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a 
nova apreciação jurídica". (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a 
substituição da pena de multa por medidas alternativas se encontra no âmbito 
da discricionariedade da administração pública, não possibilitando ao Poder Judiciário, nos 
limites do controle de legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo. A esse respeito, os 
seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.948.085/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e REsp n. 1.710.683/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018).

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1787357/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe 05/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MULTA. MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO DE ESPÉCIMES 
DA FAUNA SILVESTRE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RAZÃO DA NÃO 
CONVERSÃO DA PENALIDADE EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS AMBIENTAIS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.

1. Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

2. Defende-se que o Ibama extrapolou os limites da discricionariedade administrativa 
ao não converter a multa simples em prestação de serviços de melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, nos termos do art. 72, § 4º, da Lei 9.605/1998. Contudo, pelos 
fatos narrados no acórdão recorrido, o Ibama constatou infração à legislação ambiental e 
aplicou a sanção administrativa legalmente prevista. O recorrente, por sua vez, não pleiteou 
administrativamente a conversão da multa simples em prestação de serviços de melhoria e 
recuperação do meio ambiente, conforme lhe autorizava o art. 142 do Decreto 6.514/2008.

3. Não se pode afirmar que, por não efetuar a conversão da multa de ofício, 
o Ibama teria ultrapassado os limites do poder discricionário. Haveria ofensa à juridicidade 
se, apresentado o requerimento, a autarquia o indeferisse sem motivo idôneo. Seria 
incoerente julgar ilegal a conduta do ente fiscalizador que aplicou estritamente a sanção 
primária prevista em lei, ante a inércia do interessado em obter a conversão, que a requereu 
somente em Embargos à Execução, quando cobrada a multa aplicada.

4. Ainda que ultrapassado o ponto, para averiguar a razoabilidade da sanção aplicada 
ante as condições pessoais do agente (inexistência de antecedentes desfavoráveis, baixo grau 
de escolaridade e pobreza), é indispensável revolvimento das provas dos autos, providência 
inviável em Recurso Especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.

5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado. A parte se limitou a transcrever a 
ementa do acórdão paradigma, sem realizar o cotejo analítico nem demonstrar a similitude 
fática entre os casos, em desatenção, portanto, ao disposto na legislação processual pátria e 
no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1816611/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 10/12/2021.)
 

Dessa forma, conforme ponderado, o acórdão hostilizado dirimiu a questão 
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concernente à conversão da multa em prestação de serviços em desacordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual foi objeto de reforma.

Correta, portanto, a decisão recorrida que conheceu parcialmente do recurso 

especial para, nessa parte, dar-lhe provimento para reconhecer a legalidade da multa 

outrora imposta, julgando improcedente a ação originária.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.186.223 / MG
Número Registro: 2022/0248267-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00285795820084013800 200838000294095 285795820084013800

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 18/04/2023.

 

Brasília, 18 de abril de 2023

Documento eletrônico VDA36213202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:38:17
Código de Controle do Documento: 7d31224e-9289-4bbb-8b79-03670ca59226



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0248267-4 AREsp 2.186.223 / 

MG

Números Origem:  00285795820084013800  200838000294095  285795820084013800

PAUTA: 17/04/2023 JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO  : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO AMBIENTAL - Revogação/Anulação de multa ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OVIDIO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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